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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento n. 

2036714-51.2025.8.26.0000, da Comarca de Fernandópolis, em que é agravante MARIA DE 

LOURDES DE JESUS DA SILVA, é agravado BANCO AGIBANK S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento ao recurso. V. 

U.", de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Excelentíssimos Desembargadores PAULO 

ALCIDES (Presidente sem voto), DÉCIO RODRIGUES E FÁBIO PODESTÁ.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

MIGUEL PETRONI NETO
Relator

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 48514
Agravo de Instrumento nº 2036714-51.2025.8.26.0000
Comarca de Fernandópolis
Agravante: MARIA DE LOURDES DE JESUS DA SILVA
Agravado: BANCO AGIBANK S/A
Juiz(a) de Direito: Renato Soares de Melo Filho

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
RECURSO PROVIDO.
I. Caso em Exame
1. Recurso de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu o pedido de 
justiça gratuito formulado pelo autor, sob alegação de litigância predatória. Sustenta o 
agravante que não possui condições de arcar com os custos processuais, demonstrando 
hipossuficiência de recursos.
II. Questão em Discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante possui direito à 
gratuidade de justiça, considerando a alegação de insuficiência de recursos e a acusação 
de litigância predatória.
III. Razões de Decidir
3. O art. 98 do CPC assegura gratuidade de justiça àqueles que comprovarem 
insuficiências de recursos, em consonância com o art. 5º, LXXIV, da CF/1988. 
4. A agravante comprovou receber valores líquidos inferiores a um salário mínimo 
mensal, demonstrando hipossuficiência financeira.
IV. Dispositivo e Tese
5. Recurso provido.
Tese de julgamento: 1. A concessão de gratuidade de justiça requer comprovação de 
insuficiência de recursos. 2. A presunção de veracidade da alegação de insuficiência é 
relativa e deve ser avaliada no conjunto dos autos.
Legislação Citada:
• CF/1988, art. 5º, LXXIV; CPC, arts. 98, 99.
Jurisprudência Citada:
• TJSP, Agravo de Instrumento 2076421-60.2024.8.26.0000, Rel. Des. Carlos Abrão, 
14ª Câmara de Direito Privado, j. 26/04/2024.
• TJSP, Agravo de Instrumento 2087754-09.2024.8.26.0000, Rel. Des. Cesar Zalaf, 
14ª Câmara de Direito Privado, j. 20/06/2024.
• TJSP, Agravo de Instrumento 2084811-19.2024.8.26.0000, Rel. Des. Rômolo Russo, 
34ª Câmara de Direito Privado, j. 04/10/2024.

1. Cuida-se de recurso de agravo de instrumento interposto em razão da r. decisão 

copiada a fls. 48/50 (autos principais), que indeferiu o pedido de justiça gratuita formulado pela 

autora.

Sustenta a agravante que não possui condições de suportar as custas processuais, 

conforme demonstrado nos autos.
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O agravo foi recebido e processado com atribuição de efeito suspensivo (fls. 23) e 

não respondido porque ainda não citada a parte agravada. 

É o relatório.

2. O agravo tem como propósito a reforma da decisão a seguir transcrita:

"Vistos. As circunstâncias fazem concluir pelo indeferimento do pedido de 

gratuidade. No caso, há elementos sólidos indicativos de demanda predatória 

(escorada na litigância sem risco e com força na gratuidade processual). 

Conforme consulta no Portal do TJSP (junto ao endereço 

https://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/open.do, preenchendo-se o campo com o nº da OAB), 

há alta multiplicidade de demandas distribuídas pelo(s) mesmo(s) patrono(s) (com 

a mesma classe, mesmo assunto, teor semelhante nas iniciais e em curto espaço de 

tempo), o que se atesta por consulta processual simples (Comunicado CG nº 

1410/2017). Por práticas desta natureza (prospecção avançada de litigantes) que a 

e. CGJ publicou, oportunamente, o Comunicado CG nº 424/2024 (com enunciados 

a respeito da litigância predatória) e o e. CNJ editou a Recomendação nº 

159/2024. A propósito, embora a contratação de advogado particular não impeça 

a concessão de tais benesses (CPC, art. 99), o elementos consignados indicam 

abuso do direito de demandar (pela litigância sem risco) e em causas 

multitudinárias. Neste sentido: "Gratuidade indeferida - Inconformismo - 

Descabimento - Comportamento sintomático - Contratação de advogado 

particular e causa de valor ínfimo - Decisão mantida - Indícios de prática de 

advocacia predatória" (TJSP - Agravo de Instrumento 2076421-60.2024.8.26.0000 

- Rel. Des. Carlos Abrão - 14ª Câmara de Direito Privado - 26/04/2024); "De fato, 

a contratação de advogado particular ao invés da utilização da defensoria pública 

e ajuizamento de ação em vara cível comum são situações que, por si só, não 

elidem a concessão da benesse. Todavia, essas hipóteses reunidas, mais todos os 

elementos dos autos indicam o abuso de direito e colocam o autor em posição de 

desmerecer a benesse. Comunicado nº 02/2017 do NUMOPEDE que adotou uma 

série de medidas objetivando coibir a advocacia predatória. Autor que propôs 5 
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(cinco) ações judiciais da mesma natureza em curto espaço de tempo. Decisão 

mantida" (TJSP - Agravo de Instrumento 2087754-09.2024.8.26.0000 - Rel. Des. 

Cesar Zalaf - 14ª Câmara de Direito Privado - 20/06/2024); "Gratuidade 

judiciária. Hipótese que não autoriza o deferimento do benefício. Petições iniciais 

absolutamente idênticas e com os mesmos fundamentos e pedidos, inclusive quanto 

à pretensão de danos morais. Indícios relevantes de exercício de litigância 

predatória, especialmente com escuso em pleito benefício da gratuidade 

processual postulado em todas as demandas" (TJSP - Agravo de Instrumento 

2084811-19.2024.8.26.0000 - Rel. Des. Rômolo Russo - 34ª Câmara de Direito 

Privado - 10/04/2024). Considerando que o polo ativo realizou fragmentação 

artificial de demandas discutindo a mesma matéria (processos sob nº 

1008892-56.2024.8.26.0189 e nº 1000239-31.2025.8.26.0189), resta configurado 

abuso de direito processual, justificando a reunião dos processos ainda não 

julgados (Enunciado nº 06, do Comunicado CG nº 424/2024; Recomendação CNJ 

nº 159/2024), devendo ser, desde já, condenado por litigância de má-fé (Enunciado 

nº 12) no montante de 10% do valor corrigido da causa (CPC, art. 81). Cinco dias 

após a preclusão e sob pena de inscrição em dívida ativa, deverá juntar a Guia 

FEDTJ (Código 442-1 - Multas Processuais - Novo CPC) com seu respectivo 

comprovante de quitação prévia (sem agendamento), em atenção à Portaria nº 

9349/2016 e ao Comunicado Conjunto nº 589/2021, pois será revertida em favor 

do Fundo de Despesas do e. TJSP. Neste sentido: "Parte autora que promoveu 

duas ações, em dias seguidos, que se referiam ao mesmo réu (BANCO AGIBANK) 

numa inexplicável fragmentação de ações. Falta de cooperação da parte e do 

advogado, num expediente de fragmentação proposital de demandas, 

caracterizando-se "litigância predatória". Essa realidade exige atenção e 

prudência no recebimento das petições iniciais, até para que a concessão da 

gratuidade processual não funcione como um "escudo" para uma atuação da parte 

contrária à ética processual. Reconhecimento, de ofício, de litigância de má-fé 

com imposição de multa processual" (TJSP - Agravo de Instrumento 

2232055-49.2024.8.26.0000 - Rel. Des. Alexandre David Malfatti - 12ª Câmara de 

Direito Privado - Foro de Fernandópolis -3ª Vara Cível - 22/08/2024); 

"Configurada a litigância predatória pelo fracionamento do pedido com o fim de 
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burlar a prevenção jurisdicional, burlar o sistema de precatórios, e possivelmente 

multiplicar honorários sucumbenciais - Multa por litigância de má-fé ora fixada 

em 10% do valor atualizado da causa conforme art. 81, caput, do Cód. Proc. 

Civil" (TJSP - Apelação Cível 1050990-13.2023.8.26.0053 - Rel. Des. Fermino 

Magnani Filho - 5ª Câmara de Direito Público - 12/09/2024). Recolha o polo 

ativo, no prazo de 15 (quinze) dias, a taxa judiciária, sob pena de extinção e 

cancelamento da distribuição (CPC, arts. 290 e 485, X). Quanto às custas iniciais, 

deverá ser observada sobre o valor da causa a alíquota de 1,5% (um e meio por 

cento), a qual não poderá ser inferior a 5 (cinco) Ufesps atuais (Lei Estadual nº 

17.785/23), sempre por intermédio da Guia DARE (Código 230-6, emitida junto ao 

Portal de Custas). Registre-se que, quando juntada a guia (e respectivo 

comprovante de quitação prévia, ou seja, sem agendamento), deverá ser informado 

no peticionamento eletrônico o seu nº (Comunicado CG nº 2199/2021, item 1.5), 

permitindo-se a vinculação ao processo e correspondente inutilização (queima). 

Demais orientações podem ser encontradas no Portal do TJSP (tjsp.jus.br) junto à 

seção "Despesas Processuais->Taxa Judiciária". Recolha o polo ativo, no prazo 

de 15 (quinze) dias, as despesas para citação/intimação por Portal Eletrônico 

(CPC, art. 246; Provimento CG nº 2739/2024) de Banco Agibank S.A., sob pena de 

extinção e cancelamento da distribuição (CPC, arts. 290 e 485, X). Quanto à 

forma de pagamento, deverá ser feito o recolhimento pela Guia FEDTJ (Código 

121-0) no valor de R$ 32,75 (por alvo nesta modalidade). Demais orientações 

podem ser encontradas no Portal do TJSP (tjsp.jus.br) junto à seção "Despesas 

Processuais-> Novas Despesas da Lei nº 17.785/23". Intimem-se.”. 

O recurso comporta provimento.

Dispõe o art. 98 do Código de Processo Civil, que “a pessoa natural ou jurídica, 

brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas 

processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.”

 

Referida norma é corolário do art. 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal: “o 

Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
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recursos.”

Extrai-se do texto legal que para a concessão do benefício o requerente deve 

formular o pedido (art. 99) e convencer da alegada insuficiência de recursos (art. 98). 

A presunção de veracidade da alegação de insuficiência financeira é relativa e deve 

estar avaliada no conjunto dos autos ou em elementos trazidos pelo interessado.        

                    

Não basta a mera afirmação, porque o art. 4º da Lei 1.060/50 foi revogado e não 

reproduzido pelo atual Código de Processo Civil. 

Mas, no caso presente, em que pese a respeitável decisão que indeferiu a 

gratuidade, verifica-se que a agravante comprovou a hipossuficiência alegada.

Com efeito, a agravante demonstrou receber valores líquidos inferiores a um salário 

mínimo mensal.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso para conceder à autora a gratuidade 

processual.

  

MIGUEL PETRONI NETO

Relator
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